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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL – Apelação
cível –  Ação de cobrança de seguro DPVAT
– Procedência do pedido – Irresignação da
seguradora  –  Preliminares  –  Ilegitimidade
passiva – Rejeição – Falta de interesse em
agir – Rejeição.

–  Em  se  tratando  de  seguro  obrigatório
DPVAT,  todas  as  seguradoras  que
compõem o consórcio, conforme preleciona
o  art.  7º  da  Lei  nº.  6.194/74,  são
legitimadas, administrativa ou judicialmente,
a  pagarem a  respectiva  indenização,  não
havendo  exclusividade  obrigacional  de
determinada  seguradora,  porquanto
estabelecida  a  responsabilidade  solidária
nesse caso.

–  A  exigência  de  prévio  requerimento
administrativo não deve prevalecer quando
o entendimento da seguradora for notório e
reiteradamente  contrário  à  postulação  do
promovente, como no caso em que já tenha
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apresentado  contestação  contra  o  direito
pleiteado,  estando  caracterizado  o
interesse  em  agir  pela  resistência  à
pretensão.

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL  – Apelação
Cível  –  Procedência  do  pedido  –
Irresignação  da  seguradora  –  Ação  de
cobrança de seguro DPVAT – Ausência de
nexo causal – Alegação de inexistência do
boletim  de  atendimento  de  urgência  –
Documentos  acostados  aos  autos
suficientemente  comprobatórios  do
acidente e dos danos decorrentes dele  –
Correção  monetária  –  Termo  inicial  deve
ser o evento danoso – Súmula 580 do STJ
–  Manutenção  da  sentença  –
Desprovimento. 

 Os  laudos  médicos  e  os  registros
policiais,  boletim  de  ocorrência,  são
documentos  que gozam de presunção de
veracidade  e  legalidade  e  são  suficientes
para  comprovar  o  nexo  de  causalidade
entre  o  evento  danoso  e  as  debilidades
aferidas em perícia médica legal.

 “A correção monetária nas indenizações
do seguro DPVAT por  morte  ou  invalidez,
prevista  no  §  7º  do  art.  5º  da  Lei  n.
6.194/1974,  redação  dada  pela  Lei  n.º
11.482/2007, incide desde a data do evento
danoso” (Súmula 580, STJ)

V I S T O S,  relatados e discutidos estes
autos da apelação cível em que figuram como partes as acima mencionadas.

A C O R D A M,  em Segunda Câmara
Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, rejeitar as
preliminares, e por igual votação, no mérito, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do relator e de súmula de julgamento de folha retro.
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R E L A T Ó R I O 

Trata-se  de  apelação  cível,  interposta  por
BRADESCO SEGUROS S/A, contra a sentença prolatada pela MMa. Juíza
de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca da Capital, que, nos autos da ação de
cobrança  de  indenização  de  seguro  DPVAT,  proposta  por  ROSIMERE
CANDIDA  FERREIRA  VIEIRA  julgou  procedente  o  pedido  constante  na
exordial, condenando a seguradora ao pagamento o valor de R$ 1.788,75 (um
mil,  setecentos  e  oitenta  e  oito  reais  e  setenta  e  cinco  centavos),  corrigido
monetariamente pelo INPC a partir da data do evento danoso com juros de mora
de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação. 

Condenação  também  em  custas
processuais e honorários advocatícios,  fixados em 15% (quinze por cento)
sobre o valor da condenação. (fls.107/114)

Em  suas  razões,  fls.  116/124, a  parte
recorrente busca a reforma da sentença, alegando preliminarmente a carência
de ação por falta de interesse de agir e a ilegitimidade passiva e no mérito a
ausência de nexo de causalidade por não existir o boletim de atendimento de
urgência. Por fim, suscitou que o juízo não apreciou a incidência de correção
monetária, devendo ser esta aplicada a partir da data da propositura da ação.

Contrarrazões às fls.148/157.

Parecer  Ministerial  opinando  pelo
prosseguimento do recurso apelatório, sem manifestação meritória, porquanto
ausente  interesse  público  que  torne  necessária  a  sua  intervenção.
(fls.164/166)

É o que tenho a relatar.

V O T O

1. DAS PRELIMINARES

1.1) Ilegitimidade passiva

Inicialmente,  a  promovida  defende  que  a
legitimidade  passiva  para  figurar  no  litígio  é  da  Seguradora  Líder  dos
Consórcios do Seguro DPVAT. A Lei nº 6.194/74, que dispõe sobre o seguro
obrigatório  de  danos  pessoais  causados  por  veículos  automotores  de  via
terrestre, prevê em seu art. 7º, que: 

“A indenização  por  pessoa  vitimada  por  veículo  não
identificado, com seguradora não identificada, seguro não
realizado  ou  vencido,  será  paga  nos  mesmos  valores,
condições e prazos dos demais casos por um consórcio
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constituído,  obrigatoriamente,  por  todas  as  sociedades
seguradoras que operem no seguro objeto desta lei.”

Como  pode  se  observar,  resta  clara  a
legitimidade de qualquer companhia para figurar passivamente nas lides que
envolvam o pagamento do objeto pugnado.

Sobre a questão, é pacífico o entendimento
do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  QUE  NÃO
LOGRA  INFIRMAR  OS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO AGRAVADA. SEGURO OBRIGATÓRIO.
DPVAT.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.
LEGITIMIDADE  PASSIVA.  SEGURADORA.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA  N.  211/STJ.  MATÉRIA
CONSTITUCIONAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE
EXAME  NA  VIA  DO  RECURSO  ESPECIAL.  1.
Mantém-se  na  íntegra  a  decisão  recorrida  cujos
fundamentos  não  foram  infirmados.  2.  Qualquer
seguradora  que  opera  no  sistema  pode  ser  acionada
para pagar o valor da indenização correspondente ao
seguro obrigatório,  assegurado o direito  de  regresso.
Precedentes.  (...)  6.  Agravo  regimental  improvido.”
(AgRg no Ag 870091 / RJ AGRAVO REGIMENTAL
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 2007/0030346-6
Relator(a) Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
(1123) Órgão Julgador T4 - QUARTA TURMA Data
do Julgamento 20/11/2007 Data da Publicação/Fonte
DJ 11/02/2008 p.106)

Por isso, inexiste a obrigatoriedade do autor
demandar em face da Seguradora Líder,  tampouco a necessidade de sua
inclusão  no  polo  passivo,  na  condição  de  litisconsorte.  Destarte,  rejeito  a
preliminar aventada.

1.2) Carência de ação por falta de interesse em agir

Afirma a apelante que há carência de ação
por  falta  de  interesse  em  agir,  uma  vez  que  a  apelada  não  buscou
administrativamente a satisfação do seu pleito.  Em verdade, razão não lhe
assiste. 

É  que,  embora  não  tenha  havido  o
requerimento administrativo anterior ao ajuizamento da demanda, na esfera
judicial a seguradora recorrida apresentou contestação, suscitou preliminares,
discorreu sobre o próprio mérito da demanda, tendo, desse modo, resistido à
pretensão. Assim, com a expressa pretensão resistida, emerge a utilidade do
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ajuizamento  da  demanda  e  o  interesse  de  agir,  restando  configurada  a
condição para o regular exercício do direito de ação.

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal
passou  a  exigir,  em  ações  de  cobrança  do  seguro  DPVAT,  que  o  autor
demonstre  a  existência  de  pretensão  resistida,  caracterizada  no  prévio
requerimento administrativo. Veja-se:

“RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CIVIL  E
PROCESSUAL  CIVIL.  DPVAT.  NECESSIDADE  DE
PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO
INEXISTÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. MATÉRIA
COM  REPERCUSSÃO  GERAL  JULGADA  PELO
PLENÁRIO  DO  STF  NO  RE  631.240-RG.  1.  O
estabelecimento de condições para o exercício do direito
de ação é compatível com o princípio do livre acesso ao
Poder  Judiciário,  previsto  no  art.  5.º,  XXXV,  da
Constituição Federal, conforme firmado pelo Plenário da
Corte  no  julgamento  de  repercussão  geral  reconhecida
nos autos do RE 631.240, Rel. Min. Roberto Barroso. 2.
A ameaça ou lesão a direito aptas a ensejar a necessidade
de  manifestação  judiciária  do  Estado  só  se  caracteriza
após o prévio requerimento administrativo, o qual não se
confunde  com  o  esgotamento  das  instâncias
administrativas. 3. In casu, o acórdão recorrido assentou:
“2.  Inexiste  uma das  condições  da ação,  pois  que  não
houve  indícios  de  que  fora  realizado  qualquer  pedido
administrativo  perante  a  Apelação  Cível  nº   0010593-
23.2014.815.2001  Seguradora  reclamada.  3.  Inexiste
necessidade  do  pronunciamento  judicial,  pois  não
havendo que se falar em pretensão resistida a justificar a
propositura da presente demanda, não há o interesse de se
ingressar  com  a  demanda  em  juízo.”  4.  Recurso
DESPROVIDO.  (RE  839314,  Relator(a):  Min.  LUIZ
FUX,  julgado  em  10/10/2014,  publicado  em  DJe-202
DIVULG 15/10/2014 PUBLIC 16/10/2014) 

Mais:

“RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  DIREITO  CIVIL.
CONTRATO  DE  SEGURO.  DPVAT.  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO QUE NÃO ATACA TODOS OS
FUNDAMENTOS  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.
SUM.  283/STF.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. ART. 5º  XXXV. INOCORRÊNCIA.
REPERCUSSÃO  GERAL  NÃO  EXAMINADA  EM
FACE DE OUTROS FUNDAMENTOS QUE OBSTAM
A ADMISSÃO DO APELO EXTREMO. (...) O Tribunal
de  origem  ao  apreciar  o  feito,  manteve  a  sentença
recorrida que fundamentou a extinção do processo, sem
resolução  de  mérito,  com  o  seguinte  argumento:  (  )
inexiste nos autos prova de que a indenização pleiteada
pela parte demandante foi negada pela Segurado na via
administrativa.  Desse  modo,   se  não  há  pretensão
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resistida,  verifica-se  a  falta  de  interesse  processual  a
justificar  a  propositura  da  presente  demanda,  devendo
estar ser extinta sem apreciação do mérito. Com a devida
vênia de entendimentos em sentido contrário, na espécie,
não incide o princípio da inafastabilidade da jurisdição,
tendo em vista a ausência de lesão ou ameaça de lesão a
direito  da  parte  demandante.  Entretanto,  a  parte
recorrente  não  atacou  esse  fundamento  da  decisão
impugnada,  voltando  sua  insurgência  somente  para  o
mérito direito de petição da demanda. Incide, na espécie,
o  enunciado  da  súmula  STF  283:  É  inadmissível  o
recurso  extraordinário,  quando  a  decisão  recorrida
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso
não abrange todos eles. (…) (STF - RE: 824704 MA ,
Relator:  Min.  LUIZ  FUX,  Data  de  Julgamento:
29/09/2014,  Data  de  Publicação:  DJe-  192  DIVULG
01/10/2014 PUBLIC 02/10/2014)”  (grifei)

Os  julgados  acima  colacionados  tiveram
como fundamento o entendimento firmado pelo Plenário da Suprema Corte no
julgamento  de  repercussão  geral  reconhecida  através  do  Recurso
Extraordinário 631.240/MG, cujo teor transcreve-se: 

“RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  REPERCUSSÃO
GERAL.  PRÉVIO  REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO  E  INTERESSE  EM  AGIR.  1.  A
Apelação  Cível  nº   0010593-23.2014.815.2001
instituição  de  condições  para  o  regular  exercício  do
direito de ação é compatível  com o art.  5º,  XXXV, da
Constituição. Para se caracterizar a presença de interesse
em agir, é preciso haver necessidade de ir a juízo. 2. A
concessão  de  benefícios  previdenciários  depende  de
requerimento  do  interessado,  não  se  caracterizando
ameaça  ou  lesão  a  direito  antes  de  sua  apreciação  e
indeferimento pelo INSS, ou se excedido o prazo legal
para  sua  análise.  É  bem  de  ver,  no  entanto,  que  a
exigência de prévio requerimento não se confunde com o
exaurimento das vias administrativas. 3. A exigência de
prévio requerimento administrativo não deve prevalecer
quando o entendimento da Administração for  notória  e
reiteradamente contrário à postulação do segurado. 4. Na
hipótese  de  pretensão  de  revisão,  restabelecimento  ou
manutenção  de  benefício  anteriormente  concedido,
considerando que o INSS tem o dever legal de conceder a
prestação mais  vantajosa possível,  o  pedido poderá ser
formulado  diretamente  em juízo  salvo  se  depender  da
análise  de  matéria  de  fato  ainda  não  levada  ao
conhecimento  da  Administração,  uma  vez  que,  nesses
casos, a conduta do INSS já configura o não acolhimento
ao  menos  tácito  da  pretensão.  5.  Tendo  em  vista  a
prolongada  oscilação  jurisprudencial  na  matéria,
inclusive  no  Supremo  Tribunal  Federal,  deve-se
estabelecer uma fórmula de transição para lidar com as
ações em curso, nos termos a seguir expostos. 6. Quanto
às  ações  ajuizadas  até  a  conclusão  do  presente
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julgamento  (03.09.2014),  sem que  tenha  havido prévio
requerimento  administrativo  nas  hipóteses  em  que
exigível, será observado o seguinte: (i) caso a ação tenha
sido ajuizada no âmbito de Juizado Itinerante, a ausência
de anterior pedido administrativo não deverá implicar a
extinção do feito; (ii) caso o INSS já tenha apresentado
contestação de mérito, está caracterizado o interesse em
agir pela resistência à pretensão; (iii) as demais ações que
não se enquadrem nos itens (i) e (ii) ficarão sobrestadas,
observando-se  a  sistemática  a  seguir.  7.  Nas  ações
sobrestadas,  o  autor  será  intimado  a  dar  entrada  no
pedido administrativo em 30 dias, sob pena de extinção
do processo. Comprovada a postulação administrativa, o
INSS será intimado a se manifestar acerca do pedido em
até  90  dias,  prazo  dentro  do  qual  a  Autarquia  deverá
colher  todas  as  provas  eventualmente  necessárias  e
proferir  decisão.  Se  o  pedido  for  acolhido
administrativamente  ou  não  puder  ter  o  seu  mérito
analisado  devido  a  razões  imputáveis  ao  próprio
requerente,  extingue-se  a  ação.  Do  contrário,  estará
caracterizado  o  interesse  em  agir  e  o  feito  deverá
prosseguir.  8.  Em todos os casos acima itens (i),  (ii)  e
(iii),  tanto  a  análise  administrativa  quanto  a  judicial
deverão levar em conta a data do início da ação como
data  de entrada do requerimento,  para  todos os  efeitos
legais.  9.  Recurso  extraordinário  a  que  se  dá  parcial.
Apelação  Cível  nº  0010593-23.2014.815.2001
provimento,  reformando-se  o  acórdão  recorrido  para
determinar a baixa dos autos ao juiz de primeiro grau, o
qual deverá intimar a autora que alega ser trabalhadora
rural informal a dar entrada no pedido administrativo em
30 dias, sob pena de extinção. Comprovada a postulação
administrativa,  o  INSS será  intimado para  que,  em 90
dias,  colha  as  provas  necessárias  e  profira  decisão
administrativa,  considerando  como  data  de  entrada  do
requerimento  a  data  do  início  da  ação,  para  todos  os
efeitos legais. O resultado será comunicado ao juiz, que
apreciará  a  subsistência  ou  não  do  interesse  em agir.”
(STF  -  RE:  631240  MG  ,  Relator:  Min.  ROBERTO
BARROSO,  Data  de  Julgamento:  26/08/2014,  Data  de
Publicação: DJe-170 Divulgação: 02/09/2014 Publicação:
03/09/2014) (Destaquei) 

Para  compreensão  dos  limites  acima
estabelecidos, mister esclarecer que a data de propositura da ação representa
o marco de aplicação das regras de modulação estipuladas. 

Nos  termos  do  entendimento
supratranscrito, caso a ação tenha sido proposta sem demonstração de prévio
requerimento  administrativo,  em  período  que  alcance  até  a  data  de
julgamento do recurso representativo da controvérsia suscitada (03.09.2014),
caso dos autos, as seguintes fórmulas de transição deverão ser observadas:
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“(i) caso a ação tenha sido ajuizada no âmbito de Juizado
Itinerante,  a ausência de anterior pedido administrativo
não deverá implicar a extinção do feito;  (ii)  caso o INSS
já  tenha  apresentado  contestação  de  mérito,  está
caracterizado  o  interesse  em  agir  pela  resistência  à
pretensão;  (iii)  as  demais  ações  que não se  enquadrem
nos itens (i) e (ii)  ficarão sobrestadas,  observando-se a
sistemática  a  seguir.  7.  Nas ações  sobrestadas,  o  autor
será intimado a dar entrada no pedido administrativo em
30 dias, sob pena de extinção do processo. Comprovada a
postulação  administrativa,  o  INSS  será  intimado  a  se
manifestar acerca do pedido em até 90 dias, prazo dentro
do  qual  a  Autarquia  deverá  colher  todas  as  provas
eventualmente necessárias e proferir decisão. Se o pedido
for acolhido administrativamente ou não puder ter o seu
mérito analisado devido a razões imputáveis ao próprio
requerente,  extingue-se  a  ação.  Do  contrário,  estará
caracterizado  o  interesse  em  agir  e  o  feito  deverá
prosseguir.  8.  Em todos os casos acima itens (i),  (ii)  e
(iii),  tanto  a  análise  administrativa  quanto  a  judicial
deverão levar em conta a data do início da ação como
data  de entrada do requerimento,  para  todos os  efeitos
legais.” Apelação Cível nº 0010593-23.2014.815.2001.

Percebe-se  que,  de  acordo  com  o
julgamento  paradigma do STF,  no  caso de  a  ação ter  sido  proposta  sem
demonstração de prévio requerimento administrativo e em período anterior à
data daquele julgado, tendo já havido a apresentação de contestação, resta
configurado o interesse de agir, ante a resistência da seguradora em pagar a
indenização. 

Rejeita-se  pois  também  a  preliminar  de
carência de ação por falta de interesse de agir.

2. DO MÉRITO

O seguro obrigatório DPVAT se caracteriza
por ser um seguro de danos pessoais de cunho eminentemente social, com
regras definidas na Lei nº 6.194/74, alterada pelas Leis 8.4441/92, 11.482/07
e 11.945/09.

 O  mencionado  seguro  foi  criado  com  a
finalidade  de  aparar  as  vítimas  de  acidentes  causados  por  veículos
automotores  terrestres  ou  pela  carga  transportada,  cobrindo  os  danos
pessoais  decorrentes  de  invalidez  permanente  e  despesas  de  assistência
médica e suplementar, e indenizando os beneficiários da vítima em caso de
óbito.

Em  se  tratando  de  ação  que  visa  à
cobrança da indenização do DPVAT, todavia, é preciso que se observe o que
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dispõe o artigo 5º da Lei n. 6.194/1974, que trata sobre o seguro obrigatório
de danos pessoais, “in verbis”:

“Art  .  5º  O  pagamento  da  indenização  será  efetuado
mediante  simples  prova  do  acidente  e  do  dano
decorrente,  independentemente  da  existência  de  culpa,
haja  ou  não  resseguro,  abolida  qualquer  franquia  de
responsabilidade do segurado”.

Verifica-se,  que  a  legislação  vigente  do
DPVAT estabelece, em seu art. 5º, que para o recebimento do seguro basta a
comprovação da ocorrência do sinistro e do dano decorrente.

Sobre o tema, a jurisprudência do  assim se
pronunciou:

PROCESSUAL  CIVIL  -  COBRANÇA DE  SEGURO
DPVAT - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO NEXO
DE  CAUSALIDADE  ENTRE  O  ACIDENTE
AUTOMOBILÍSTICO  E  A  DEBILIDADE
APRESENTADA PEDIDO REJEITADO - SENTENÇA
MANTIDA.  1.  Não  restando  comprovado  o  nexo  de
causalidade  entre  o  acidente  automobilístico  e  a
debilidade  apresentada,  porquanto  o  laudo  médico  do
IML apresentado revelou-se imprestável para tal mister, a
improcedência do pedido por ausência de prova é medida
que se impõe. In casu, a parte autora sequer pugnou pela
produção  de  prova  pericial,  fundamental  a  embasar  o
julgador com parâmetros seguros à elucidação dos fatos
versados  na  lide,  ao  revés,  asseverou  que  para  o
pagamento da indenização garantida pelo DPVAT bastava
a  "simples  prova  do  sinistro".  Destarte,  aplicável  à
espécie  a  regra  geral  segundo a  qual  o  ônus da prova
incumbe  ao  autor,  quanto  ao  fato  constitutivo  do  seu
direito. Inteligência do artigo 333, inciso I, do Código de
Processo  Civil.  2.  Recurso  conhecido  e  desprovido.
(TJDF  –  200403101565  20APC,  Rel.  J.  J.  Costa
Carvalho, 2ª T.Cív., DJ 02/08/2005, p. 103)

Considerando  os  comemorativos  do  caso
concreto,  restou  plasmada  a  existência  de  nexo  causal,  pressuposto
imprescindível  ao  dever  de  indenizar  no  caso  em  apreço  conforme  a
documentação anexada às fls.14/20 dos presentes autos.

Restaram robustas as provas juntadas aos
autos da existência do acidente e as despesas médicas em decorrência do
mesmo. Logo, a respeitável sentença não merece reforma.

No tocante à correção monetária, analisou
também de forma correta o juízo de origem, no sentido de que a incidência da
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atualização  monetária  ocorre  a  partir  da  data  do  evento  danoso,  tendo,
inclusive,  o  STJ  editado  a  Súmula  n.  580,  com  a  seguinte  redação:  “A
correção  monetária  nas  indenizações  do  seguro  DPVAT  por  morte  ou
invalidez, prevista no § 7º do art. 5º da Lei n. 6.194/1974, redação dada pela
Lei n. 11.482/2007, incide desde a data do evento danoso.”  (Súmula 580 do
STJ)

D I S P O S I T I V O 

Por  tais  razões, rejeito  as  preliminares
suscitadas  e  NEGO PROVIMENTO  AO  APELO,  mantendo  a  sentença
vergastada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Luís Silvio
Ramalho  Júnior.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.   Des.  Luís  Silvio
Ramalho  Júnior,  o  Exmo  Dr.  Aluísio  Bezerra  Filho,  juiz  convocado  com
jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos, e o Exmo.  Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.

Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.
Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 20 de março de 2018.

            Aluízio Bezerra Filho
        Juiz Convocado - Relator
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